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PROCESSO NO 2021-J4HXC 

Dispensa de Licitação: art. 24, XIII, da Lei 8.666/93 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REALIZAÇÃO 

DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU EM SAÚDE, 

DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, O ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – 

SESP E A UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO – 

UFES, COM INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO ESPÍRITO-

SANTENSE DE TECNOLOGIA – FEST. 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA E DEFESA SOCIAL - SESP, adiante denominada CONTRATANTE, órgão da Administração 

Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.142.025/0001-86, com sede na Av. Marechal 

Mascarenhas de Moraes, nº 2355, Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-625, representada legalmente 

pelo Subsecretário de Estado de Gestão Administrativa, o Senhor FÁBIO GOMES DE AGUIAR, brasileiro, 

portador do RG n° 1.026.314 - SSP/ES e inscrito no CPF/MF nº 019.955.417-02, conforme a delegação de 

competência conferida pela Portaria SESP nº 3-R, de 18 de janeiro de 2019, publicada em 22 de janeiro de 

2019 doravante denominado CONTRATANTE e a UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO – 

UFES, Autarquia Educacional de regime especial, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.479.123/0001-43, com 

sede na Avenida Fernando Ferrari, s/nº, Campus Universitário, Goiabeiras, Vitória/ES, representada 

legalmente pelo seu Reitor, Prof. PAULO SÉRGIO DE PAULA VARGAS, brasileiro, solteiro, portador da 

carteira de identidade nº. 337.068 SSP ES, CPF nº. 526.372.397-00, nomeado por decreto do Exmo. Sr. 

Presidente da República, publicado no DOU de 23/03/2020, doravante denominada CONTRATADA, com 

interveniência administrativa da FUNDAÇÃO ESPÍRITO-SANTENSE DE TECNOLOGIA - FEST, 

Fundação de Direito Privado sem fins lucrativos, com sede na Av. Fernando Ferrari, nº. 845, Campus 

Universitário, Goiabeiras, Vitória/ES, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 02.980.103/0001-90, representada 

legalmente pelo seu Superintendente, Sr. ARMANDO BIONDO FILHO, brasileiro, divorciado, portador da 

Carteira de Identidade n° 3.052.172 IFP-RJ, inscrito no CPF sob n° 376.717.407-30, doravante denominada 

FUNDAÇÃO DE APOIO, firmam o presente contrato de prestação de serviços para a realização de Curso 

de Especialização Lato Sensu em Saúde, Direitos Humanos e Segurança Pública, com carga horária de 

468 horas, por Dispensa de Licitação no Art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, juntamente com o Termo de Referência e a proposta apresentada pela contratada, 

ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as 

disposições deste contrato que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de realização do Curso de Especialização 

Lato Sensu em Saúde, Direitos Humanos e Segurança Pública, cujo detalhamento, especificações e 

condições, encontram-se no Anexo I do presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1 - Fazem parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o processo nº 

2021-J4HXC, completando-o para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
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2.2 - Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os seguintes 

anexos: 

(I) o Termo de Referência; 

(II) a Proposta Comercial da Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 - Fica estabelecida a forma de execução indireta no regime de empreitada por preço unitário, nos termos 

do art. 10, inc. II, “b” da Lei Federal no 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO  

4.1 - O valor global da presente contratação é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), e nele 

deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, 

material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto contratual, sendo 

que o valor unitário de cada serviço se encontra detalhado no anexo I do presente instrumento. 

4.1.1 - Os preços inerentes a essa contratação são fixos e irreajustáveis. 

4.2 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada 

comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 

diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 

4.2.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no 

item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 

minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

4.2.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, 

cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, 

bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes 

últimos, na hipótese de reajustamento. 

4.2.3 - Não será concedida a revisão quando:  

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 

definitiva ou após a finalização da vigência do contrato; 

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 

interessada; 

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 

nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente 

determinação legal. 

4.3 - A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de controle, 

nos termos da legislação correspondente. 

4.4 - A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação 

da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro 

deste contrato, implicará a revisão de preços para mais ou para menos, adotando-se como índice de 

correção a alíquota prevista na lei respectiva. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 
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5.1 - A Contratante pagará à Contratada até o décimo dia útil de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação; 

5.1.1 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:   

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋  
12 

100
 𝑋 

𝑁𝐷

360
 

Onde: 

V.M. = Valor da Multa Financeira. 

V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

 

5.3 - O pagamento far-se-á por meio de faturas e mediante apresentação de Notas Fiscais de acordo com 

a prestação das etapas finalizadas.  

5.4 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e 

aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura; 

5.5 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei Federal nº 4.320/64, assim 

como na Lei Estadual nº 2.583/71 e alterações posteriores. 

5.6 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação 

na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 - A vigência do contrato terá início no primeiro dia útil subsequente a publicação do extrato deste 

instrumento no Diário Oficial e terá duração de 16 (dezeseis) meses, podendo ser prorrogado, a critério da 

Administração por igual período, com base no Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.1.1 - Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação do aviso a que se refere o art. 26 da Lei nº 

8.666/93, que substitui a publicação do extrato do contrato mencionada no art. 61 do mesmo diploma legal, 

e a publicação dos termos aditivos ao presente contrato na imprensa oficial. 

6.1.2 - A execução do objeto dar-se-á no período de 16 (dezeseis) meses, a contar do primeiro dia útil 

subsequente à publicação do contrato no DIO-ES, conforme cronograma estabelecido no item 5.3 do Termo 

de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão a cargo do o 

Programa de Trabalho nº 10.45.101.06.128. 0027. 2077 - CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS, Fonte 1500, Natureza da Despesa nº 3.3.90.3.9, do orçamento da SESP para o 

exercício de 2023. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 - DO CONTRATANTE 

8.1.1 Efetuar os pagamentos devidos, conforme o estabelecido neste instrumento e de acordo 

com o cronograma físico-financeiro aprovado; 

8.1.2 Disponibilizar à CONTRATADA e à FUNDAÇÃO DE APOIO todos os elementos básicos e 

dados e/ou informações que se fizerem necessários à execução da pesquisa; 
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8.1.3 Constituir Grupo Técnico de Acompanhamento, a ser composto por servidores da 

CONTRATANTE, com vistas à realização da supervisão, acompanhamento e monitoramento da 

execução das etapas da pesquisa; 

8.1.4 Garantir a efetiva aplicação das ações de controle de qualidade e melhoria nos processos 

definidos pela CONTRATADA para cada uma das etapas da pesquisa; 

8.1.5 Realizar reuniões técnicas e gerenciais com a CONTRATADA e a FUNDAÇÃO DE 

APOIO, com a finalidade de dirimir dúvidas quanto às etapas da pesquisa executadas e para 

avaliação das diretrizes de atuação, que têm por objetivo a uniformização e padronização de 

procedimentos, visando a garantia da qualidade da pesquisa; 

8.1.6 Atender à solicitação da CONTRATADA e da FUNDAÇÃO DE APOIO para a realização 

de reunião técnica, quando estas julgarem necessário; 

8.1.7 Notificar a CONTRATADA e a FUNDAÇÃO DE APOIO, por escrito, sobre quaisquer 

irregularidades identificadas durante a execução da pesquisa; 

8.1.8 Observar e cumprir as regras e responsabilidades de sua competência, conforme dispõem 

os documentos que integram o presente instrumento. 

8.2 - DA CONTRATADA 

8.2.1 Executar diretamente o objetivo contratual obedecendo a presente especificação técnica e 

instruções da CONTRATANTE, sendo vedada a subcontratação do objeto; 

8.2.2 Fornecer toda a supervisão, ferramentas, softwares, veículos, equipamentos e mão de obra, 

conforme qualificação exigida neste Termo de Referência, necessários para execução integral da 

pesquisa requisitada; 

8.2.3 Implantar e operar toda a logística de apoio ao trabalho de campo e escritório necessários 

para a elaboração e obtenção da pesquisa requisitada; 

8.2.4 Coordenar todas as atividades pertinentes às etapas até a entrega dos respectivos relatórios 

e aprovação pela CONTRATANTE; 

8.2.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como equipe técnica 

capacitada para revisão dos relatórios apresentados e acompanhamento da programação de 

aplicação da pesquisa; 

8.2.7 Cumprir os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro; 

8.2.8 Corrigir imediatamente os relatórios que estiverem em desacordo com o objeto contratado, 

quando solicitado pelo Grupo Técnico de Acompanhamento, ficando a responsabilidade de arcar 

com todos os custos decorrentes; 

8.2.9 Atender as convocações das reuniões técnicas feitas pela CONTRATANTE; 

8.2.10 Comunicar à CONTRATANTE acerca de qualquer contratempo que ocorra e, se necessário, 

solicitar realização de reunião para solução do mesmo; 

8.2.11 Fazer o registro das reuniões realizadas com a CONTRATANTE, por meio de Ata, 

apresentando-as até o 5º dia útil após a reunião, para aprovação e assinatura das partes; 

8.2.12 Elaborar relatório mensal das atividades desenvolvidas; 

8.2.13 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato; 
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8.2.14 Observar e cumprir as regras e responsabilidades de sua competência, conforme dispõem 

os documentos que integram o presente instrumento; 

8.2.15 Responder pelas atividades que executar na forma da lei; 

8.2.16 Arcar com as despesas incorridas na contratação de pessoa, encargos sociais, trabalhistas, 

securitário e quaisquer tributos incidentes direta ou indiretamente, sobre ou decorrentes do 

cumprimento do objeto deste, sem direito a pleitear reembolso à CONTRATANTE. 

8.3 – DA FUNDAÇÃO DE APOIO 

8.3.1 Abrir uma conta bancária específica para execução do serviço; 

8.3.2 Receber, em conta específica, os recursos transferidos pela CONTRATANTE referentes ao 

serviço prestado pela CONTRATADA; 

8.3.3 Sempre que a CONTRATANTE fizer os aportes financeiros dos recursos em conta 

específica para a execução do serviço, proceder o repasse à CONTRATADA, em 48 (quarenta e 

oito) horas, dos valores referentes às: 

a) 3% (três por cento) a título de ressarcimento à conta única da UFES calculado sobre o valor 

BRUTO depositado pela CONTRATANTE na conta da FUNDAÇÃO DE APOIO;  

b) 10% (dez por cento) a título de ressarcimento ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e 

Extensão (DEPE) calculado sobre o valor BRUTO depositado pela CONTRATANTE na conta da 

FUNDAÇÃO DE APOIO; 

8.3.4 Quando solicitado pelo Coordenador, atestado pelo Fiscal e autorizado pelo Ordenador de 

Despesas, efetuar pagamentos de despesas vinculados ao serviço; 

8.3.5 Manter-se durante a vigência do CONTRATO nas mesmas condições de compatibilidade 

com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei; 

8.3.6 Divulgar e manter em sítio eletrônico na Internet, nos termos do artigo 4º A da Lei nº 

8.958/94: 

a)  A íntegra do presente instrumento contratual; 

b) Relatórios semestrais de execução do serviço; 

c) Relação de pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em 

razão do presente instrumento contratual; 

d)Relação dos pagamentos de qualquer natureza, efetuados a pessoas físicas e jurídicas em 

decorrência do presente instrumento contratual; 

e) Prestação de contas do serviço a que se vincula o presente instrumento; 

8.3.7 Manter atualizadas as informações sobre a aplicação dos recursos oriundos da realização 

da pesquisa; 

8.3.8 Executar a pesquisa estritamente de acordo com a Lei nº.8.666/93, com as normas e com 

as especificações fornecidas pelo Coordenador e Ordenador de Despesa; 

8.3.9 Não contratar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de: 

a) Servidor da UNIVERSIDADE/CONTRATADA que atue na direção da FUNDAÇÃO DE 

APOIO; 

b) Ocupantes de cargos de direção superior da UNIVERSIDADE/CONTRATADA; 

8.3.10 Não contratar, sem licitação, pessoa jurídica que tenha como proprietário, sócio ou cotista: 

a) Dirigente da FUNDAÇÃO DE APOIO; 
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b)  Servidor da UNIVERSIDADE/CONTRATADA; 

c) Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau de dirigente da FUNDAÇÃO DE APOIO ou de servidor da 

UNIVERSIDADE/CONTRATADA. 

8.3.11 Repassar à UNIVERSIDADE/CONTRATADA, quando cabível, todo material permanente 

adquirido para a execução do serviço, de modo que os bens adquiridos passarão a fazer parte do 

acervo da UNIVERSIDADE/CONTRATADA por meio de doação, que deverá ser efetuada até o ano 

seguinte da compra, em atendimento ao Acórdão nº. 483/2005 TCU Plenário; 

8.3.12 Apresentar, sempre que solicitado, as informações contábeis relacionadas à 

prestação do serviço; 

8.3.13 Disponibilizar quaisquer informações quanto à execução deste instrumento 

contratual sempre que solicitado pela CONTRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.3.14 Elaborar folha de pagamento específica para o pessoal contratado pelo regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, que estejam diretamente vinculados à prestação do 

serviço, anexando à prestação de contas sua cópia, bem assim cópia dos comprovantes de 

recolhimento de todos os encargos sociais; 

8.3.15 Executar a pesquisa objeto deste instrumento contratual com total obediência às cláusulas, 

de acordo com as leis e exigências das autoridades federais, estaduais e municipais, isentando a 

CONTRATADA de quaisquer responsabilidades pela falta do cumprimento dessas leis e de suas 

exigências; 

8.3.16 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os impostos, taxas, contribuições fiscais e 

parafiscais e emolumentos, sejam federais, estaduais ou municipais, sejam encargos sociais 

trabalhistas, previdenciários e administrativos e demais despesas diretas e indiretas devidas em 

decorrência deste CONTRATO, as quais serão contabilizadas à sua conta e contarão 

necessariamente da prestação de contas de que trata cláusula contratual específica; 

8.3.17 Cumprir o Cronograma de Desembolso previsto para a prestação do serviço e 

manter em boa ordem a devida escrituração contábil; 

8.3.18 Atender às notificações de má execução das etapas da pesquisa contratada no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, bem como aquelas referentes ao descumprimento de qualquer obrigação 

contratual; 

8.3.19 Responsabilizar se pelos danos causados diretamente à CONTRATADA ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato; 

8.3.20 Não realizar a subcontratação de serviços contínuos ou de manutenção destinados a 

atender as necessidades permanentes da CONTRATADA; 

8.3.21 Não realizar despesas que, por serem tipicamente administrativas, não podem ser por ela 

realizadas; 

8.3.22 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato; 

8.3.23 Emitir os documentos comprobatórios das despesas (faturas, recibos, notas fiscais, ou 

qualquer documento similar) devidamente identificados; 

8.3.24 Permitir livre acesso dos órgãos de controle interno e externo estadual e federal, a seus 

documentos e registros contábeis concernente ao contrato, que devem ser mantidos em arquivo, 

em ordem cronológica, no local que forem contabilizados pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados 

da finalização do contrato.  
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CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES  

A CONTRATADA estará sujeita às penalidades legais, em especial aquelas arroladas na Lei nº 8.666/1993; 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, no valor de até 15% (quinze por cento) do valor do contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

9.2 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

9.3 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2 poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis. 

9.4 - Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “III” e “IV”, a autoridade competente submeterá 

sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, 

tenha efeito perante a Administração Pública Estadual. 

9.5 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de 

Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua 

autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 

9.6 - Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao 

órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em 

campo apropriado.  

9.7 - Conforme estabelece o art. 88 da Lei 8666/93, também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e 

IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

9.8.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

9.8.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

9.8.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

9.9 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999: 

9.9.1 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à 

administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto 

de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual 

anticorrupção; e 

9.9.2 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.   
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 - O Gerência de Atenção ao Servidor - GAS designará formalmente o servidor responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe atestar a realização do serviço 

contratado, observando as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

10.1.1 - O recebimento do serviço ocorrerá da seguinte forma: 

a - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 02 (dois) dias da comunicação escrita do contratado; 

b - Definitivamente, pelo GAS, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 

do prazo de 10 dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

11.1 - Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, Marcelo Fetz de Almeida, 

matrícula SIAPE nº 2250823 e CPF/MF n° 309.233.848-04, lotado no Departamento de Ciências Sociais – 

CCHN. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU 

TRABALHISTA 

12.1 - Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, 

o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 

12.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa 

apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de 

sanções. 

12.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de 2% 

(dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

12.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a 

pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de 

rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará 

expressivos prejuízos ao interesse público. 

12.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE informará 

à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo 

da notificação à empresa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS E DA RESCISÃO 

13.1 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 78 e 79 da Lei 

8.666/1993, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

13.2 - O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 8.666/1993, após 

manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1 - As omissões e os conflitos decorrentes deste contrato deverão ser, preferencialmente, resolvidos 

administrativamente entre as partes, levando em consideração o interesse público e os princípios estatuídos 
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no “caput” do art. 32 da Constituição Estadual, entre eles, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

desde que não comprometam a finalidade pública institucional das partes, cabendo, especialmente a 

aplicação da Lei Federal nº 8.666/93, do Decreto Estadual nº 3.130-R, de 19 de outubro de 2012 e suas 

alterações posteriores, bem como a Portaria SEGER/PGE/SECONT nº 49-R/2010 e suas alterações 

posteriores, no que couberem, sem prejuízo da aplicação de legislação específica sobre a tecnologia da 

informação em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 

16.1 - Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração somente serão acolhidos nos termos do 

art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

17.1 - Fica eleito o foro de Vitória comarca da capital do estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 

dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 

distribuição, para que produza seus efeitos legais.  

                                                                   

       

Vitória, 26 de maio de 2023. 

 

 

 

FÁBIO GOMES DE AGUIAR 
SECRETARIA DE ESTADO DA 

SEGURANÇA PÚBLICA E 
DEFESA SOCIAL 

PAULO SÉRGIO DE PAULA VARGAS 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

ESPÍRITO SANTO 
 

ARMANDO BIONDO FILHO 
FUNDAÇÃO ESPÍRITO-

SANTENSE DE 
TECNOLOGIA - FEST 
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ANEXO I  
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